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De acordo com o comando de cada uma das questões de 1 a 20, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO; ou o campo
designado com o código SR, caso desconheça a resposta correta. Marque, obrigatoriamente, para cada item, um, e somente um, dos
três campos da folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos decorrentes de marcações indevidas. A marcação do campo
designado com o código SR não implicará apenação. Para as devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha
de respostas, que é o único documento válido para a correção da sua prova.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Nas questões de 1 a 3, que avaliam Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os
programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras e que
expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também que
não há restrições de proteção e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios e equipamentos mencionados.
Texto I – questões 1 e 2

Na janela do aplicativo Word 2000, mostrada na figura abaixo, observa-se parte de um documento em processo de edição,
contendo texto extraído do site http://www.pr.gov.br. 

QUESTÃO 1

Considerando a figura incluída no texto I, julgue os itens que se seguem, acerca do Word 2000.

Ø Para centralizar o trecho do documento iniciado por “Está” e terminado por “Social.”, é suficiente clicar sobre qualquer palavra

desse trecho e, a seguir, clicar .
Ù Pela figura mostrada, é correto afirmar que diferentes documentos estão sendo editados na seção atual do Word 2000. Para se

visualizar um desses documentos é suficiente clicar sucessivamente o botão .
Ú Para se inserir uma linha em branco após o parágrafo terminado em “paranaenses.”, é suficiente clicar imediatamente antes da

palavra “Está” e, a seguir, teclar .

Û Para excluir do documento a palavra “gerais”, é suficiente aplicar um clique duplo sobre essa palavra e, a seguir, teclar .
Ü Caso se selecione um trecho do documento, é possível imprimir apenas esse trecho selecionado, utilizando-se a opção Imprimir,

encontrada no menu .
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QUESTÃO 2

Ainda considerando a figura incluída no texto I e acerca do Word 2000, julgue os itens abaixo.

Ø Para se alterar recuos e espaçamento do parágrafo iniciado por “Criada”, é suficiente clicar sobre qualquer palavra desse parágrafo
e, a seguir, definir os valores desejados na opção Parágrafo, existente no menu .

Ù Por meio da opção Quebra, disponível no menu , é possível a inserção de uma quebra de página no documento.
Ú Com o auxílio do menu , é possível acessar uma caixa de diálogo que permite a abertura de um documento Word

armazenado em disquete.
Û No menu , tem-se acesso à opção Ortografia e gramática, utilizada para verificar se o documento ativo possui erros de

grafia e de gramática.

Ü Para visualizar na tela do monitor a aparência do arquivo Texto.doc quando impresso, é suficiente clicar o botão .

QUESTÃO 3

A figura acima mostra a tela do monitor de um computador que utiliza o sistema operacional Windows 2000. Com relação a essa figura
e ao Windows 2000, julgue os itens seguintes.

Ø Por meio das teclas  e  é possível alternar entre os programas que estão sendo executados.
Ù Um dos programas que estão sendo executados é um aplicativo acessório que já vem disponível no Windows 2000, denominado

Paint.
Ú É possível copiar a figura que está sendo editada no aplicativo Paint para um documento do tipo Word 2000.

Û Ao se clicar o ícone  será aberto o aplicativo Windows Explorer, que permite, entre outras coisas, formatar o disco rígido
do computador.

Ü A partir da observação da barra de tarefas do Windows, é correto afirmar que apenas dois aplicativos estão abertos.

QUESTÃO 4

A PARANAPREVIDÊNCIA constituirá, como parte de seu patrimônio, mas com identidade jurídico-contábil, Fundos de Previdência
e Financeiro, de natureza previdenciária. A esse respeito, julgue os itens subseqüentes. 

Ø O Fundo de Previdência é responsável pelo pagamento dos benefícios dos atuais servidores públicos e militares do estado que,
na data de publicação da Lei estadual n.º 12.398/1998, contavam, se do sexo masculino, com até cinqüenta anos de idade, inclusive;
e, se do sexo feminino, com até 45 anos, inclusive.

Ù O Fundo Financeiro é responsável pelo pagamento dos benefícios de previdência funcional dos servidores públicos estaduais
inativos que, na data de publicação da Lei estadual n.º 12.398/98, recebiam do estado os valores dos respectivos benefícios.

Ú O regime financeiro do Programa de Benefícios Previdenciários, a cargo do Fundo de Previdência, será o de capitalização, para
as aposentadorias que não sejam decorrentes de invalidez.

Û O Estado poderá fazer doações para os fundos de bens móveis ou imóveis, desde que isso seja aceito pelo Conselho de
Administração da PARANAPREVIDÊNCIA.

Ü A PARANAPREVIDÊNCIA não poderá atuar como instituição financeira, mas poderá prestar fiança ou aval para seus segurados.
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QUESTÃO 5

Acerca do Plano de Benefícios previsto na Lei estadual
n.º 12.398/1998, julgue os itens abaixo.

Ø Os proventos das aposentadorias serão calculados com base
na remuneração sobre a qual havia incidência da contribuição
previdenciária.

Ù O segurado da PARANAPREVIDÊNCIA fará jus ao
benefício da aposentadoria compulsória ao completar setenta
anos de idade.

Ú Considere a seguinte situação hipotética.
Valéria recebe pensão por ausência pelo desaparecimento
de seu marido, Mário, que é segurado da
PARANAPREVIDÊNCIA. 

Nessa situação, Valéria estará obrigada a reembolsar as
quantias recebidas, caso Mário reapareça em menos de dois
anos.

Û Em qualquer caso, o benefício de pensão por prisão do
segurado será extinto no dia imediato àquele em que o
segurado for posto em liberdade, ainda que condicional.

Ü Considere a seguinte situação hipotética.
Gérson requereu o benefício de pensão por morte quatro
meses após o óbito de sua esposa, segurada da
PARANAPREVIDÊNCIA.

Nessa situação, Gérson terá direito a pagamento retroativo por
não haver transcorrido mais de seis meses do fato gerador.

QUESTÃO 6

Com relação às contribuições previdenciárias, julgue os itens
seguintes. 

Ø O servidor segurado da PARANAPREVIDÊNCIA que for
cedido a outro ente federado terá sua contribuição
previdenciária destinada ao regime de previdência daquele
ente em que estiver exercendo atividade.

Ù Para fins de contribuição previdenciária, entende-se por
remuneração ou subsídio percebido o vencimento do cargo
efetivo, acrescido das respectivas vantagens permanentes
estabelecidas em lei e as de caráter individual.

Ú A contribuição do Estado do Paraná para o Fundo de
Previdência deve ser equivalente ao dobro dos percentuais e
valores pagos pelos militares da ativa.

Û O Estado deverá repassar à PARANAPREVIDÊNCIA o valor
correspondente a 1% do total de proventos e pensões pagos
aos segurados inativos e aos pensionistas, inscritos na
PARANAPREVIDÊNCIA, a título de despesa administrativa
vinculada.

Ü Caso um cidadão, aposentado pelo regime geral de
previdência social, atualmente ocupe, exclusivamente, um
cargo em comissão no estado do Paraná, sua contribuição
p r e v i d e n c i á r i a  d e v e r á  s e r  d e s t i n a d a  à
PARANAPREVIDÊNCIA.

QUESTÃO 7

A PARANAPREVIDÊNCIA é um ente de cooperação
governamental do estado do Paraná para o cumprimento de suas
obrigações de seguridade funcional e tem por finalidade gerir o
respectivo sistema, segundo o regime de benefícios e serviços
previstos na Lei estadual n.º 12.398/1998. Com relação à
estrutura administrativa da PARANAPREVIDÊNCIA, julgue os
itens seguintes.

Ø O Conselho de Administração figura como órgão superior de
gerenciamento, normatização e deliberação na estrutura
organizacional da PARANAPREVIDÊNCIA.

Ù A PARANAPREVIDÊNCIA sucederá o Instituto de
Previdência e Assistência aos Servidores do Estado do Paraná
(IPE) em todos os processos judiciais em que este figure
como parte, inclusive litisconsorte, assistente ou oponente.

Ú O presidente do Conselho Fiscal e o presidente do Conselho
de Administração serão de livre escolha do diretor-presidente
da PARANAPREVIDÊNCIA.

Û O diretor ou conselheiro que, durante o seu mandato,
perder a condição de segurado inscrito na
PARANAPREVIDÊNCIA, se esta houver sido requisito de
investidura no cargo, deverá concluir seu mandato caso falte
menos de dois anos para o seu final.

Ü Um servidor público do estado, para poder ser indicado como
membro do Conselho de Administração, deverá contar com,
no mínimo, cinco anos de efetivo exercício em cargo público
estadual.

QUESTÃO 8

Acerca do Plano de Benefícios previsto na Lei estadual
n.º 12.398/1998, julgue os itens a seguir. 

Ø Um professor que comprovar exclusivamente tempo de
efetivo exercício da função de magistério no ensino superior
terá seus requisitos de idade e de tempo de contribuição
previstos para aposentadoria por tempo de contribuição
reduzidos em cinco anos.

Ù Toda servidora terá direito à aposentadoria voluntária por
implemento de idade ao completar 55 anos de idade.

Ú A partir da data do óbito, o benefício de pensão por morte de
segurado da PARANAPREVIDÊNCIA será devido a sua
esposa.

Û Considere a seguinte situação hipotética.
Adriane recebe pensão por ausência pelo desaparecimento
de seu marido, Paulo, que é segurado da
PARANAPREVIDÊNCIA. 

Nessa situação, caso Paulo reapareça, Adriane estará
desobrigada de reembolsar as quantias recebidas. 

Ü Caso um segurado da PARANAPREVIDÊNCIA esteja preso,
sua esposa terá o benefício de pensão por prisão suspenso, se
o segurado fugir da prisão.
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QUESTÃO 9

A respeito das contribuições previdenciárias, julgue os itens abaixo.

Ø Um servidor ativo, titular de cargo efetivo, que, em 1998,
contava com 55 anos de idade tem sua contribuição
previdenciária retida e repassada para compor o Fundo de
Previdência.

Ù Uma servidora ativa, titular de cargo efetivo, que em 1998
contava com 42 anos de idade, tem sua contribuição
previdenciária retida e repassada para a composição do Fundo
Financeiro.

Ú Um servidor, ocupante exclusivamente de cargo comissionado
no governo do estado do Paraná, deverá ter sua contribuição
previdenciária retida e repassada ao Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS).

Û Um servidor ocupante de cargo em comissão no estado do
Paraná, oriundo da administração pública da União, onde é
segurado do regime próprio dos servidores públicos federais, terá
sua contribuição destinada ao regime de origem.

Ü Um servidor ocupante de cargo em comissão no estado do
Paraná, oriundo da administração pública de um município que
não possua regime próprio de previdência para seus servidores,
terá sua contribuição destinada ao INSS.

QUESTÃO 10

Julgue os itens a seguir, relativos ao estatuto da
PARANAPREVIDÊNCIA.

Ø A PARANAPREVIDÊNCIA tem sede e foro na cidade de
Curitiba e jurisdição em todo o território do estado do Paraná.

Ù Em outros estados federados, a instituição não poderá credenciar
representantes.

Ú O exercício financeiro da PARANAPREVIDÊNCIA inicia-se
em março.

Û A PARANAPREVIDÊNCIA vincula-se, como ente de
cooperação governamental, ao secretário especial para assuntos
de previdência.

Ü A PARANAPREVIDÊNCIA tem por finalidade gerir o sistema
de seguridade funcional do estado do Paraná.

QUESTÃO 11

Considerando os termos da Emenda Constitucional (EC) n.°
20/1998, julgue os itens abaixo.

Ø Aos servidores titulares de cargos efetivos das fundações
públicas da União é assegurado regime de previdência de caráter
contributivo, com aposentadoria compulsória aos setenta anos de
idade e proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 

Ù O regime geral de previdência social será aplicado ao servidor
ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em
lei de livre nomeação e exoneração. 

Ú A Constituição da República concede ao professor de
universidade federal a possibilidade de aposentadoria aos
55 anos de idade e trinta anos de contribuição, se homem, e
cinqüenta anos de idade e 25 anos de contribuição, se mulher,
desde que comprove tempo de efetivo exercício exclusivo na
função de magistério. 

Û A aposentadoria por invalidez permanente de servidor titular de
cargo efetivo do Distrito Federal, em face de doença contagiosa
prevista em lei federal, é proporcional ao tempo de contribuição,
em decorrência da origem federal da lei definidora da moléstia.

Ü É assegurado o direito à aposentadoria voluntária, com proventos
correspondentes à totalidade da remuneração do cargo efetivo
em que se der a aposentadoria, ao servidor público que tenha
ingressado regularmente na carreira até a data da publicação da
EC n.° 20/1998, bastando apenas que tenha 53 anos de idade, se
homem, e 48 anos de idade, se mulher, e tempo de contribuição
mínima de 35 anos, se homem, e trinta anos, se mulher. 

QUESTÃO 12

Em relação ao sistema de seguridade funcional do estado do

Paraná e com base na legislação vigente, julgue os seguintes
itens.

Ø A PARANAPREVIDÊNCIA é uma instituição com
personalidade jurídica de direito privado e natureza de
serviço social autônomo, paradministrativo, não possuindo
finalidade lucrativa.

Ù A PARANAPREVIDÊNCIA, por ser autônoma, não tem
nenhuma vinculação com o governo do estado do Paraná.

Ú São segurados na condição de ativos obrigatórios do
programa de previdência somente os servidores públicos
estaduais ativos e militares da ativa, pertencentes ao
quadro funcional do Poder Executivo.

Û Todo filho menor de 21 de idade anos e não-emancipado,
e todo enteado ou filho do convivente do segurado são
considerados dependentes, para os fins do programa de
previdência, e concorrem entre si, independentemente de
qualquer comprovação específica.

Ü O filho maior inválido somente terá direito a receber
pensão se a invalidez for anterior ao óbito do pai, e ainda
se for solteiro e não possuir renda própria.

QUESTÃO 13

Acerca das espécies de benefícios previstos no programa de
previdência do estado de Paraná e com base na Lei
n.º 12.398/1998, julgue os itens subseqüentes.

Ø Novos benefícios poderão ser instituídos por lei, mas
somente poderão ser implementados se for indicada e
assegurada a fonte de custeio prevista integralmente na
avaliação atuarial. 

Ù Constituem, entre outros, benefícios devidos aos segurados
ou aos seus dependentes aposentadoria por
invalidez permanente, aposentadoria compulsória,
aposentadoria voluntária por idade, aposentadoria por
tempo de contribuição, pensão por morte e pensão por
ausência.

Ú Para a concessão de aposentadoria por invalidez, deverá
ser realizado previamente exame médico pericial, por junta
médica organizada conforme regulamento da
PARANAPREVIDÊNCIA aprovado por seu Conselho de
Administração.

Û A data do início da aposentadoria por invalidez será fixada
no dia em que a junta médica realizar o exame que concluir
pela concessão do benefício.

Ü Quando o aposentado por invalidez necessitar de
assistência permanente, será concedido um acréscimo de
25% sobre o valor da aposentadoria. Tal acréscimo será
considerado para o cálculo da pensão no caso de óbito do
aposentado.
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QUESTÃO 14

Considerando a legislação atualmente em vigor, que instituiu o
sistema de seguridade funcional do estado do Paraná, julgue os itens
abaixo.

Ø A PARANAPREVIDÊNCIA poderá ser extinta, a qualquer
tempo, necessitando apenas de aprovação de lei específica pela
Assembléia Legislativa do Estado do Paraná.

Ù Uma servidora de 47 anos de idade que, por concurso público,
ingresse em órgão da administração estadual em 2002 terá o
pagamento de seu futuro benefício garantido pelo Fundo
Financeiro.

Ú Um servidor público efetivo que tenha tomado posse no governo
do estado em 1997, quando estava com 47 anos de idade, terá o
pagamento de seu benefício futuro garantido pelo Fundo de
Previdência.

Û Considere a seguinte situação hipotética. 
Ernesto, servidor público efetivo que recebia salário no valor
de R$ 300,00, faleceu em 20/11/2001. No dia seguinte,
Valéria, sua ex-esposa, que recebia pensão alimentícia de
30% do salário de Ernesto, requereu a pensão por morte.
Ocorre que, na mesma data, Cristina, que com ele vivia havia
cinco anos, também requereu a pensão por morte para si e
para dois filhos, frutos do relacionamento com Ernesto. 

Nessa situação, a pensão deveria ter sido concedida a todos os
requerentes, visto ter sido comprovada a condição de
dependentes de Ernesto, sendo que Valéria deveria passar a
receber R$ 90,00 e Cristina, com seus dois filhos, deveria
receber R$ 210,00.

Ü As cotas de pensão serão extintas apenas quando: ocorrer
adimplemento da idade; cessar a invalidez que tenha justificado
a concessão da cota da pensão; ou ocorrer o casamento ou a
morte do dependente.

QUESTÃO 15

Em face das alterações introduzidas pela EC n.o 20/1998, julgue os
itens que se seguem.

Ø A aposentadoria compulsória será concedida, sempre, com
proventos integrais, ao servidor público titular de cargo efetivo
que complete setenta anos de idade, independentemente de sua
vontade em continuar trabalhando.

Ù A concessão de aposentadoria voluntária por tempo de
contribuição para os novos ingressantes no serviço público do
sexo masculino fica condicionada à comprovação, por parte do
servidor, de dez anos de efetivo exercício no serviço público e
de que se encontra no cargo efetivo em que se dará a
aposentadoria a pelo menos cinco anos, além de contar com
sessenta anos de idade e pelo menos 35 anos de contribuição.

Ú A concessão de aposentadoria voluntária por tempo de
contribuição para a mulher, qualquer que seja a data de ingresso,
fica condicionada à comprovação, por parte da servidora, de dez
anos de efetivo exercício no serviço público e de que se encontra
no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria a pelo menos
cinco anos, além de contar 55 anos de idade e pelo menos trinta
anos de contribuição.

Û No cálculo da aposentadoria, o provento fixado para o benefício
não poderá exceder a remuneração do servidor.

Ü Foi extinta a possibilidade de redução de idade mínima e tempo
de contribuição para a aposentadoria dos professores de todos os
níveis, restando apenas o direito de ter um acréscimo de 17%
sobre o tempo efetivamente apurado até a data da EC n.o

20/1998, desde que se aposentem com exercício de atividade
exclusivamente vinculada ao magistério.

QUESTÃO 16

Com relação aos critérios a serem considerados na concessão

dos benefícios aos servidores públicos titulares de cargo

efetivo, julgue os itens abaixo, tendo como base a legislação

vigente.

Ø Uma das principais alterações promovidas pela EC n.o

20/1998 foi a vedação do estabelecimento, mesmo que por

lei, de se permanecer contando tempo fictício para períodos

de exercício após a sua publicação. Contudo, todos os

períodos fictícios relativos a períodos anteriores a essa EC

foram ressalvados e podem ser computados enquanto não

for disciplinada a matéria por lei.

Ù Considere a seguinte situação hipotética.

José, médico, sem vínculo efetivo com qualquer ente

público, foi nomeado como secretário de saúde do

estado do Paraná. 

Nessa situação, a vinculação previdenciária de José será

com o regime geral de previdência social (RGPS) e não

com a PARANAPREVIDÊNCIA.

Ú Considere a seguinte situação hipotética. 

Marina, servidora pública titular de cargo efetivo,

ingressou em 1977 no governo do estado do Paraná.

Em janeiro de 1999, ela contava com 31 anos de tempo

de contribuição e 47 anos de idade. Parte do seu tempo

de contribuição foi comprovada por certidão de tempo

de contribuição emitida pelo INSS.

Nessa situação, a aposentadoria de Marina por tempo de

contribuição deveria ser concedida, independentemente do

cumprimento da idade mínima exigida pelas regras de

transição ou de caráter permanente previstas na

EC n.o 20/1998.

Û Em decorrência das alterações introduzidas pela

EC n.o 20/1998, foi definido como obrigatório o caráter

contributivo do regime previdenciário dos servidores, e não

foi prevista exceção a tal regra no sentido de permitir a

concessão da isenção de contribuição.

Ü Após a análise do requerimento de aposentadoria, deverá

ser elaborado ato por órgão competente, que será publicado

no Diário Oficial, com posterior encaminhamento à

apreciação do Tribunal de Contas do Estado (TCE). Caso

o tribunal não aprove a referida concessão, o pagamento do

benefício deverá ser imediatamente suspenso, não sendo

mais cabível recurso na esfera administrativa.
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QUESTÃO 17

Com base no estatuto da PARANAPREVIDÊNCIA, julgue os
itens subseqüentes.

Ø O Conselho de Administração, órgão estatutário da
PARANAPREVIDÊNCIA, é composto por dez
conselheiros, sendo cinco efetivos e cinco suplentes. O
governador tem o direito de nomear apenas o presidente do
conselho, que será um dos conseclheiros efetivos, sendo os
demais conselheiros efetivos assim indicados: um
conselheiro pela Associação dos Fundos de Pensão do
Paraná; um conselheiro pela Assembléia Legislativa; um
conselheiro pelo Tribunal de Justiça; um conselheiro pelo
Ministério Público Estadual.

Ù O Conselho Diretor da PARANAPREVIDÊNCIA é
composto por: diretor-presidente; diretor de finanças;
diretor de patrimônio; diretor de previdência; diretor
jurídico.

Ú Todos os membros dos órgãos estatutários serão
considerados civil e criminalmente responsáveis, de forma
pessoal e solidária, pelos atos lesivos que praticarem, com
dolo, desídia ou fraude, sendo-lhes aplicáveis o previsto no
art. 8.º da Lei n.o 9.717/1998.

Û A PARANAPREVIDÊNCIA deverá manter em sua
contabilidade registros e arquivos permanentemente
atualizados, de modo a facilitar a inspeção permanente e o
controle das contas pelo seu Conselho Fiscal, pelas
auditorias interna e externa independentes, bem como pelo
TCE.

Ü Para cumprir sua missão, a PARANAPREVIDÊNCIA
celebrará contrato de gestão com o governo do estado do
Paraná, na forma prevista em lei, podendo, ainda, celebrar
contratos, convênios, acordos e ajustes para cumprimento
de suas obrigações legais e contratuais.

QUESTÃO 18

Vinícius, casado, sem filhos, segurado inativo da
PARANAPREVIDÊNCIA, tendo a esposa regularmente
inscrita como única dependente, foi recolhido à prisão por
sentença transitada em julgado. Entretanto, continuará
recebendo seus proventos regularmente, mesmo estando
preso, pois não houve a cassação da aposentadoria a ele
concedida.

Considerando a situação hipotética apresentada e a legislação
previdenciária paranaense, julgue os itens seguintes, relativos
à pensão por prisão do segurado.

Ø A esposa de Vinícius tem direito à pensão por prisão do
segurado. 

Ù O valor da pensão decorrente de prisão pago ao
dependente, caso seja devida, consistirá em renda mensal
equivalente a dois terços dos proventos.

Ú A esposa de Vinícius terá direito à pensão por morte, caso
Vinícius faleça na prisão. 

Û A fuga da prisão por parte de Vinícius implicará a
suspensão da pensão, caso seja devida.

Ü A liberdade concedida ao preso não afeta, em regra, o
pagamento da pensão por prisão do segurado.

QUESTÃO 19

Ma r c u s ,  v i ú v o ,  s e g u r a d o  a t i v o  d a
PARANAPREVIDÊNCIA, tendo dois dependentes regularmente
inscritos, foi declarado ausente por sentença judicial transitada
em julgado.

Com relação a essa situação hipotética e à pensão por ausência,
julgue os itens seguintes com base na legislação previdenciária
paranaense.

Ø Um dos dependentes de Marcus terá direito à pensão por
ausência. 

Ù Os dois dependentes, em conjunto, terão direito à integralidade
da remuneração do segurado, sobre os quais tenha havido
contribuição previdenciária por pelo menos cinqüenta meses. 

Ú Caso Marcus reapareça, os dependentes continuarão recebendo
a pensão por mais dois meses. 

Û Caso Marcus reapareça e fique demonstrada má-fé, ele terá que
ressarcir os valores pagos no período da pensão aos seus
dependentes.

Ü A pensão por ausência pode ser paga no caso de Marcus viajar
por mais de cinco anos a serviço.

QUESTÃO 20

Com base nas normas previstas na EC n.o 20, de 15/12/1998, julgue
os seguintes itens.

Ø Para atingir o equilíbrio financeiro e atuarial de seu regime
próprio de previdência social, o município de Curitiba deverá
constituir, por lei, um fundo integrado por contribuições
previdenciárias, bens e ativos de qualquer natureza, conforme
determinação prevista na Constituição da República. 

Ù Considere a seguinte situação hipotética.
José, policial militar aposentado pelo estado de Sergipe, foi
aprovado, em 26/11/2001, no concurso público para o cargo
de procurador do município de Vitória. 

Nessa situação, José, para ingressar no cargo de procurador, não
poderia estar mais recebendo a aposentadoria como militar
estadual. 

Ú Considere a seguinte situação hipotética.
Laura, ocupante do cargo efetivo de médico do governo do
estado do Paraná, foi cedida, em 3/2/1999, para ocupar cargo
em comissão na secretaria de administração do governo do
estado do Paraná. 

Nessa situação, durante o período de exercício do cargo em
comissão, Laura contribuirá ao RGPS.

Û Quem ingressou no serviço público antes de 16/12/1998 poderá
requerer, ao completar 65 anos de idade, aposentadoria com
proventos proporcionais ao tempo de contribuição, desde que
comprove que possui também dez anos de efetivo exercício no
serviço público e cinco anos no cargo em que se dará a
aposentadoria. 

Ü Considere a seguinte situação hipotética.
Pedro, após aposentar-se pelo regime próprio de previdência
social do município de Porto Alegre, ingressou regularmente
no cargo de juiz federal em 20/10/1997. 

Nessa situação, Pedro poderia acumular os proventos da sua
aposentadoria em Porto Alegre com a remuneração do cargo de
juiz federal, mesmo após 16/12/1998. 
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